
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 305.309 - SP (2014/0247601-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : EDSON MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : EDSON MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GERSON PACHECO PINTO (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA. COAÇÃO 
NO CURSO DO PROCESSO (CP, ART. 344). PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, "é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais" (Súmula 269 do STJ).
3. Hipótese em que não se aplica o disposto naquele verbete, porquanto 
constatado ser o paciente reincidente e portador de maus antecedentes, 
o que autoriza a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o 
fechado. 
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 305.309 - SP (2014/0247601-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 
favor de GERSON PACHECO PINTO, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo.

Narra a impetração que o paciente foi condenado à pena de 1 ano, 4 
meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito capitulado no art. 
344 do Código Penal.

Aduz constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso para o 
início do cumprimento da sanção, apontando violação ao disposto no art. 33, § 2º, "c", do CP. 
Requer seja o paciente autorizado a cumprir a pena no regime semiaberto ou aberto.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 305.309 - SP (2014/0247601-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, uma 
vez estabelecida a pena-base no mínimo legal, o reconhecimento da reincidência não tem o 
condão de afastar a imposição do regime intermediário. 

Isso porque, a teor do disposto no enunciado da Súmula 269 desta Corte, 
"é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais." 

No caso dos autos, a pena-base foi fixada pelo sentenciante um pouco 
acima do mínimo legal – em  1 ano e 2 meses de reclusão – diante da valoração negativa de 
circunstância judicial (maus antecedentes), sendo a reprimenda ainda agravada por se tratar de 
réu reincidente (fl. 104).

Assim, não é o caso de aplicar-se o referido entendimento, porquanto a 
imposição de regime prisional mais gravoso foi fixado levando-se em conta ser o paciente 
reincidente e portador de maus antecedentes.  Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, B, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. PENA INFERIOR A 4 ANOS. PLEITO DE FIXAÇÃO DE 
REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDENTE E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 269/STJ. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Não se aplica o enunciado n. 269 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
ao recorrente reincidente que, apesar de ter sido condenado à pena inferior a 4 
(quatro) anos, ostenta circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no AREsp 449437/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
07/04/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. 
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PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REGIME INICIAL FECHADO. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte 
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 
corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do(a) paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. 
2. Para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante deve atentar-se 
para as singularidades do caso concreto, cumprindo-lhe, na primeira etapa do 
procedimento trifásico, guiar- se pelas circunstâncias relacionadas no caput do 
artigo 59 do Código Penal. 
3. No caso dos autos, a pena-base foi fixada um pouco acima do mínimo legal - 
em 2 anos e 4 meses de reclusão - diante do desfavorecimento das 
circunstâncias e das consequências do crime, pois o furto foi cometido em plena 
luz do dia, na presença de vizinhos da vítima e o prejuízo foi expressivo. 
4. O condenado reincidente, condenado a pena igual ou inferior a 4 anos de 
reclusão, poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime fechado, se 
desfavoráveis quaisquer das circunstâncias previstas no artigo 59 do Código 
Penal, como na hipótese. 
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 212232/SP, Relator Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 26/08/2014).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0247601-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 305.309 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008018620128260262  1772012  20130000324962  402012  8018620128260262

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : EDSON MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GERSON PACHECO PINTO (PRESO)
CORRÉU : ELISETE SERRES PACHECO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Coação no curso do processo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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